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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 8/2001

de 21 de Maio

Autoriza o Governo a legislar no sentido de alterar o estatuto
da associação pública denominada por Ordem dos Farma-
cêuticos.

A Assembleia da República decreta, nos termos
da alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo autorizado a legislar no sentido de
alterar o estatuto da associação pública denominada por
Ordem dos Farmacêuticos («Ordem»).

Artigo 2.o

Sentido e extensão

A autorização constante do número anterior terá os
seguintes sentido e extensão:

a) Definir a natureza, sede e atribuições da Ordem,
procedendo a uma revisão profunda do estatuto
em vigor;

b) Especificar os tipos de membros da Ordem e
os procedimentos de inscrição e titulação dos
mesmos, designadamente no que diz respeito
a nacionais de Estados membros da União Euro-
peia e de Estados terceiros;

c) Estabelecer como condição de inscrição na
Ordem a frequência de estágio prévio e como
condição da respectiva titulação a frequência
de acções de formação;

d) Definir a estrutura orgânica da Ordem, bem
como as atribuições e competências de cada
órgão;

e) Conferir responsabilidades administrativas acres-
cidas à Ordem para mais eficiente cumprimento
dos seus fins ontológicos na área da saúde e,
mais precisamente, na do medicamento;

f) Estabelecer o processo de eleição e de refe-
rendo;

g) Definir o regime patrimonial e financeiro da
Ordem;

h) Estabelecer os princípios deontológicos da acti-
vidade de farmacêutico, independentemente do
sector público, privado, cooperativo ou social
onde a mesma se desenvolve;

i) Estabelecer o respectivo regime disciplinar, sem
prejuízo das normas disciplinares aplicáveis no
contexto laboral em que desenvolvem a sua acti-
vidade, nomeadamente no que toca à aplicação
de sanções suspensivas do exercício da acti-
vidade.

Artigo 3.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
120 dias contados a partir da entrada em vigor.

Aprovada em 29 de Março de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 3 de Maio de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 10 de Maio de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 9/2001
de 21 de Maio

Reforça os mecanismos de fiscalização e punição
de práticas laborais discriminatórias em função do sexo

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

A presente lei visa:

1) Alargar a competência da Inspecção-Geral do
Trabalho para a prevenção, fiscalização e puni-
ção de práticas laborais discriminatórias,
incluindo as indirectas, em função do sexo;

2) Valorizar os pareceres da Comissão para a
Igualdade no Trabalho e no Emprego relativos
às discriminações laborais.

Artigo 2.o

Conceitos

Para efeitos de aplicação da presente lei, entende-se
por:

a) Discriminação o conceito previsto na alínea a)
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 392/79, de 20
de Setembro;

b) Discriminação indirecta o conceito previsto no
artigo 2.o da Lei n.o 105/97, de 13 de Setembro.

Artigo 3.o

Fiscalização

No âmbito das competências da Inspecção-Geral do
Trabalho, determinadas pelo Decreto-Lei n.o 392/79, de
20 de Setembro, pela Lei n.o 105/97, de 13 de Setembro,
na redacção da Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto, e do
Decreto-Lei n.o 102/2000, de 2 de Junho, os procedi-
mentos a adoptar relativamente às práticas laborais dis-
criminatórias em razão do sexo incluirão os seguintes:

1) A todo o tempo, por sua iniciativa ou quando
solicitada a intervenção por entidade idónea,
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deve a Inspecção-Geral do Trabalho proceder
à verificação concreta de prática discriminató-
ria, no prazo máximo de 30 dias após a notícia;

2) A acção inspectiva, baseada em parecer da
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no
Emprego que indicie a existência de prática dis-
criminatória poderá ser acompanhada por téc-
nicos desta Comissão; nos restantes casos, a Ins-
pecção-Geral do Trabalho deverá informar
aquela Comissão, no prazo de 60 dias, do res-
pectivo resultado.

Artigo 4.o

Pareceres

Os pareceres da Comissão para a Igualdade no Tra-
balho e no Emprego que confirmem ou indiciem a exis-
tência de prática laboral discriminatória são comuni-
cados de imediato à Inspecção-Geral do Trabalho para
os efeitos do disposto no artigo anterior.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 30.o dia após a
publicação.

Aprovada em 15 de Março de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 3 de Maio de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 10 de Maio de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 10/2001

de 21 de Maio

Institui um relatório anual sobre a igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Relatório anual sobre a igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres

1 — O Governo envia à Assembleia da República,
até ao fim de cada sessão legislativa, um relatório sobre
o progresso da igualdade de oportunidades entre mulhe-
res e homens no trabalho, no emprego e na formação
profissional.

2 — O relatório deve conter os indicadores ao nível
nacional que incluam os dados imprescindíveis à ava-
liação, pela Assembleia da República, do progresso
registado em matéria de igualdade de oportunidades

entre mulheres e homens no trabalho, no emprego e
na formação profissional, designadamente:

a) Os recursos humanos e materiais directamente
envolvidos na observância da legislação da igual-
dade de oportunidades entre mulheres e
homens no trabalho, no emprego e na formação
profissional;

b) O número de acções de fiscalização e de ins-
pecção realizadas de que resultaram a aprecia-
ção do cumprimento da legislação da igualdade
de oportunidades entre mulheres e homens no
trabalho, no emprego e na formação profis-
sional;

c) Os critérios observados na escolha das acções
de fiscalização e de inspecção referidas na alínea
anterior;

d) O número de queixas apresentadas em matérias
relacionadas com a violação da legislação da
igualdade de oportunidades entre mulheres e
homens no trabalho, no emprego e na formação
profissional, sua distribuição geográfica e por
sector de actividade, assim como as áreas sobre
que incidem.

3 — O plenário da Assembleia da República aprecia
o relatório previsto no n.o 1 em sessão a realizar com
a presença obrigatória do Governo.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor na data da sua
publicação.

Aprovada em 29 de Março de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 3 de Maio de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 10 de Maio de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 11/2001

de 21 de Maio

Precisa o alcance do disposto na Lei n.o 2-A/2001,
de 8 de Fevereiro

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

O disposto na Lei n.o 2-A/2001, de 8 de Fevereiro,
aplica-se a todos os actos e a todos os contratos ten-
dentes à efectivação das obras nela previstas, incluindo
os relativos à elaboração de projectos e os contratos
de empréstimos cuja celebração se revele necessária.


